
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 242.634 - SP (2012/0100021-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO TRAVIZANUTO MANSUR E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO DE OLIVEIRA BACCO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO 
LAPSO TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. NOVA REDAÇÃO DO ART. 127 DA LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS 
REMIDOS. APLICAÇÃO, PELO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, DO 
PATAMAR MÁXIMO ESTABELECIDO, SEM A DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

1. Como já é de amplo conhecimento, a Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal e ambas as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, 
passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência da Suprema Corte e deste Tribunal tratar-se de matéria de direito 
estrito, previstas na Constituição da República.

2. Entretanto, a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário em 
habeas corpus não impede a concessão de ordem de ofício no caso de flagrante 
ilegalidade.

3. O exame da tese de não configuração da falta grave, com vistas à 
absolvição da Paciente, não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, 
dada a necessidade de incursão na seara fático-probatória. Precedente.

4. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do 
interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão da 
progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe de 01/06/2012).

5. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, que 
alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade 
consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passa a ter 
nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, mas 
apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao Juízo das 
Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o quantum, levando 
em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do 
fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o 
disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais.

6. Na hipótese dos autos, o Juízo de primeira instância decretou a perda 
de 1/3 dos dias remidos, ou seja o patamar máximo, sem a devida fundamentação, 
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o que configura evidente constrangimento ilegal.
7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício, 

apenas para determinar o retorno dos autos ao Juízo das Execuções Penais, a fim 
de que complemente o julgamento, na parte referente à perda dos dias remidos, 
motivando a escolha do patamar da penalidade, à luz da disciplina do art. 127 da 
Lei de Execuções Penais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 242.634 - SP (2012/0100021-1)
IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO TRAVIZANUTO MANSUR E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO DE OLIVEIRA BACCO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, sem pedido liminar, 

impetrado em favor de LEANDRO DE OLIVEIRA BACCO, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n.º 0051019-31.2012.8.26.0000).

Consta dos autos que foi instaurada sindicância para a apuração de falta grave 

cometida pelo Paciente (art. 50, inciso I e VI, c.c o art. 39, inciso II, ambos da Lei n.º 7.210/84). 

Finda a instrução, o Juízo das Execuções determinou a perda de 1/3 dos dias eventualmente 

remidos e a anotação da indisciplina no prontuário do Reeducando.

Irresignado, o Apenado impetrou habeas corpus perante o Tribunal local, que 

conheceu parcialmente da impetração e, nessa parte, concedeu parcialmente a ordem "para 

restringir ao benefício da progressão de regime a interrupção do lapso aquisitivo, não 

sendo atingida pela falta grave a contagem de tempo para outros benefícios" (fl. 16; grifo 

no original).

No presente writ, sustenta-se, ab initio, que o conjunto probatório colhido na 

sindicância não comprovou que o Paciente cometeu falta grave. Pleiteia-se, de outra parte, a 

"revogação de menor período ao tempo remido, e não o máximo, sendo 1/3 (um terço)" (fl. 

06). Por fim, defende-se que o resgate de mais 1/6 da pena, para fins de progressão de regime, 

constituiria notório constrangimento ilegal.

Postula-se, assim, a concessão da ordem para cassar a decisão que reconheceu a 

prática de falta grave do Paciente ou, subsidiariamente, a manutenção do cálculo progressional 

anterior ao reconhecimento da indisciplina.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 26/111, com a juntada de 

documentos pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 115/118, opinando pela 

denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 242.634 - SP (2012/0100021-1)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO 
LAPSO TEMPORAL PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. NOVA REDAÇÃO DO ART. 127 DA LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS 
REMIDOS. APLICAÇÃO, PELO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, DO 
PATAMAR MÁXIMO ESTABELECIDO, SEM A DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

1. Como já é de amplo conhecimento, a Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal e ambas as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, 
passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência da Suprema Corte e deste Tribunal tratar-se de matéria de direito 
estrito, previstas na Constituição da República.

2. Entretanto, a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário em 
habeas corpus não impede a concessão de ordem de ofício no caso de flagrante 
ilegalidade.

3. O exame da tese de não configuração da falta grave, com vistas à 
absolvição da Paciente, não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, 
dada a necessidade de incursão na seara fático-probatória. Precedente.

4. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do 
interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão da 
progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe de 01/06/2012).

5. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, que 
alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade 
consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passa a ter 
nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, mas 
apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao Juízo das 
Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o quantum, levando 
em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do 
fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o 
disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais.

6. Na hipótese dos autos, o Juízo de primeira instância decretou a perda 
de 1/3 dos dias remidos, ou seja o patamar máximo, sem a devida fundamentação, 
o que configura evidente constrangimento ilegal.

7. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de ofício, 
apenas para determinar o retorno dos autos ao Juízo das Execuções Penais, a fim 
de que complemente o julgamento, na parte referente à perda dos dias remidos, 
motivando a escolha do patamar da penalidade, à luz da disciplina do art. 127 da 

Documento: 1305090 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2014 Página  4 de 4



 
 

 

Lei de Execuções Penais.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas desta Corte, 

após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a impetração de habeas corpus em 

substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível. Isso porque a 

competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal trata-se de matéria de direito estrito, 

prevista taxativamente na Constituição da República.

Por outro lado, a impetração de writ substitutivo de recurso ordinário em habeas 

corpus não impede a concessão de ordem de ofício no caso de flagrante ilegalidade.

No caso, a falta disciplinar de natureza grave atribuída ao Paciente foi 

devidamente comprovada em procedimento disciplinar, tendo o Juízo de primeira instância 

decidido mediante a seguinte fundamentação:

"[...]
Não há como negar a incidência da falta grave na conduta do 

sentenciado. Malgrado a negativa do sindicado, os servidores inquiridos no 
procedimento disciplinar foram unânimes em afirmar que o mesmo 
desrespeitou as normas de disciplina da unidade prisional, subvertendo a 
ordem e disciplina no local.

Assim sendo, da maneira como agiu, incidiu em juízo de reprovação 
de conduta porque violou as regras assumidas para o cumprimento da pena.

Impõe-se, desse modo, a perda dos dias eventualmente remidos, por 
ser a consequência jurídica do cometimento de falta grave. Nesse sentido:

[...]
Por fim, as alegações do combativo Defensor, apresentadas na 

manifestação de fls. 57/66, não justificam o ato praticado pelo condenado, 
que é por demais grave, sendo que demonstrada a falta de responsabilidade 
e autodisciplina, fica assim, caracterizada a falta grave. 

ISTO POSTO, com fundamento no artigo 127 da Lei de Execução 
Penal, declaro perdidos 1/3 dos dias eventualmente trabalhados e remidos 
anteriormente a referida data, e reconheço a prática de falta grave pelo 
reeducando, com anotação no prontuário." (Fl. 79, grifos no original.)

 
De início, cumpre salientar que a análise da tese de não configuração da falta 

disciplinar de natureza grave, com vistas à absolvição do Paciente, não se coaduna com a via 

estreita do habeas corpus, dada a necessidade de incursão na seara fático-probatória.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. VIA IMPRÓPRIA. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DO 
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EFEITO INTERRUPTIVO PARA FINS DE BENEFÍCIOS. PEDIDO 
ORIGINÁRIO NÃO CONHECIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. QUESTÃO 
DE DIREITO. RETORNO DO AUTOS À ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA.

1. O exame da tese de não-configuração da falta grave, com vistas 
à absolvição do Paciente, não se coaduna com a via estreita do habeas 
corpus, dada a necessidade de incursão na seara fático-probatória, 
incabível nesta sede.

[...]
3. Ordem parcialmente concedida para determinar que o eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo aprecie o mérito do writ 
originário relativamente à tese de não-ocorrência do efeito interruptivo do 
lapso temporal quanto aos benefícios em sede de execução penal, decidindo 
como entender de direito." (HC 168.819/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJe de 18/05/2011.)

No tocante à interrupção de prazo para a progressão de regime, observa-se que o 

Tribunal de origem decidiu a questão em conformidade com a orientação desta Corte.

Com efeito, segundo entendimento pacificado neste Superior Tribunal de Justiça, 

por ocasião do julgamento do EREsp 1.176.486/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, pela Terceira Seção, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo 

Executando, durante o cumprimento da pena, acarreta o reinício da contagem do prazo (requisito 

objetivo) para a progressão de regime.

Confira-se a ementa do referido julgado, ad litteram:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, ENTRE ELES A 
PROGRESSÃO DE REGIME, EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL E 
COMUTAÇÃO DAS PENAS. PRECEDENTES DO STJ E STF. EMBARGOS 
PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A PRÁTICA DE FALTA GRAVE 
REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO PARA OBTENÇÃO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.

1. O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso da 
execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica a perda 
integral dos dias remidos pelo trabalho, além de nova fixação da data-base 
para concessão de benefícios, exceto livramento condicional e comutação 
da pena; se assim não fosse, ao custodiado em regime fechado que comete 
falta grave não se aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um 
estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da execução.

2. Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios do 
direito adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena ou da 
dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ.

3. Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da Lei 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem constitucional 
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vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 58.
4. Entender de forma diversa, como bem asseverou o eminente 

Ministro CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do HC 85.141/SP, 
implicaria tornar despidas de sanção as hipóteses de faltas graves 
cometidas por sentenciados que já estivessem cumprindo a pena em regime 
fechado. De modo que não seria possível a regressão no regime (sabido que 
o fechado já é o mais severo) nem seria reiniciada a contagem do prazo de 
1/6. Conduzindo ao absurdo de o condenado, imediatamente após sua 
recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional com apoio em um 
suposto bom comportamento (DJU 12.05.2006).

5. Embargos providos para assentar que a prática de falta grave 
representa marco interruptivo para obtenção de progressão de regime 
prisional." (DJe de 01/06/2012)

No mesmo sentido:

"PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 1. PRÁTICA DE 
CRIME DOLOSO NO CURSO DA EXECUÇÃO. TRANSGRESSÃO QUE 
ACARRETA A INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL APENAS PARA A 
CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. FALTA GRAVE 
CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO NA CONTAGEM DO 
PRAZO PARA FINS DE OBTENÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 
(SÚMULA Nº 441/STJ), INDULTO E COMUTAÇÃO. 3. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. A hipótese é de habeas corpus em que se pretende o 
reconhecimento de que a prática de falta disciplinar não gera a interrupção 
do lapso temporal necessário à concessão dos benefícios da execução.

2. Conforme orientação pacificada dos Tribunais Superiores, o 
cometimento pelo apenado de crime doloso caracteriza a falta grave (art. 
52, da LEP), independentemente do trânsito em julgado de eventual 
sentença penal condenatória, por se tratar de procedimento administrativo. 
3. No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 
1.176.486, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a 
divergência entre os posicionamentos das duas Turmas, considerando que a 
prática de falta disciplinar de natureza grave acarreta a interrupção do 
prazo para concessão da progressão de regime prisional.

4. Todavia, a ocorrência de falta grave não deve interferir no lapso 
temporal necessário para o livramento condicional ou para concessão de 
indulto e comutação da pena, salvo se o requisito for expressamente 
previsto no próprio Decreto Presidencial.

5. Habeas corpus parcialmente concedido para determinar que a 
interrupção do prazo, em razão do cometimento de falta grave, ocorre 
apenas nas hipóteses relativas à progressão de regime." (HC 205.863/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
15/05/2012, DJe 12/06/2012.)

De outro lado, observa-se que, quanto à perda dos dias remidos, o Juízo das 

Execuções determinou a perda de 1/3, patamar máximo permitido em lei, sem a devida 
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fundamentação.

A propósito, cumpre salientar que a constitucionalidade do art. 127 da Lei de 

Execução Penal, que impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi 

reafirmada, por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando a edição da Súmula 

Vinculante n.º 9, que possui o seguinte teor:

"O disposto no artigo 127 da Lei n.º 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe aplica o 
limite temporal previsto no caput do artigo 58."

Contudo, a edição da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, trouxe nova redação 

ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, que assim dispõe:

"Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um 
terço) do tempo remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a 
contagem a partir da data da infração disciplinar." (sem grifos no original)

Vê-se que a penalidade consistente na perda de dias remidos pelo cometimento 

de falta grave passa a ter nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, 

mas apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao Juízo das Execuções, 

com certa margem de discricionariedade, aferir o quantum, levando em conta "a natureza, 

os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e 

seu tempo de prisão", consoante o disposto no art. 57 da LEP, o que não foi feito pelo Juízo das 

Execuções. 

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados proferidos no âmbito do Pretório 

Excelso e desta Corte Superior de Justiça:

"Habeas corpus. 2. Execução penal. 3. Falta disciplinar grave. 4. 
Fixação de nova data-base para obtenção de benefícios executórios e perda 
dos dias remidos. Possibilidade. Precedentes. 5. Constrangimento não 
configurado. 6. Ordem denegada. Todavia, diante das benéficas 
modificações promovidas pela Lei 12.433/2011, ordem deferida, de ofício, a 
fim de que o Juízo das Execuções Criminais da Comarca de Erechim/RS 
reanalise a situação do paciente, atentando-se para os novos parâmetros." 
(STF, HC 110.463/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 
29/03/2012.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. LEI N.º 
12.433/2011. NOVA REDAÇÃO AO ART. 127 DA LEI DE EXECUÇÕES 
PENAIS. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. 
PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. 
APLICABILIDADE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME: 
CABIMENTO. LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO: AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
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1. A constitucionalidade do art. 127 da Lei de Execução Penal, que 
impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta grave, foi 
reafirmada, por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, ensejando 
a edição da Súmula Vinculante n.º 9.

2. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 2011, 
que alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade 
consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passa 
a ter nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo 
remido, mas apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo 
ao Juízo das Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o 
quantum, levando em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de 
prisão", consoante o disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais. 

3. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova regra 
incidir retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da Constituição 
Federal. 

4. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo para a 
obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins de 
concessão de livramento condicional, por constituir requisito objetivo não 
contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste Tribunal.

5. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do 
benefício do indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a 
respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

6. Ordem parcialmente concedida para, reformando o acórdão 
impugnado, restringir a interrupção do prazo somente para fins de 
progressão de regime. Habeas corpus concedido, de ofício, para, 
reformando o acórdão e a decisão de primeiro grau, na parte referente à 
perda total dos dias remidos, determinar o retorno dos autos ao Juízo de 
Execuções, para que se complete o julgamento, aferindo novo patamar da 
penalidade, à luz da superveniente disciplina do art. 127 da Lei de 
Execuções Penais." (HC 200.046/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJe de 01/09/2011.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do writ. Porém, CONCEDO ordem de 

habeas corpus, de ofício, apenas para determinar o retorno dos autos ao Juízo das Execuções 

Penais, a fim de que complemente o julgamento, na parte referente à perda dos dias remidos, 

motivando a escolha do patamar da penalidade, à luz da disciplina do art. 127 da Lei de 

Execuções Penais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0100021-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 242.634 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  510193120128260000  866327

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO TRAVIZANUTO MANSUR E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO DE OLIVEIRA BACCO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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